
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 3ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 15/2023

OBJETO: Contratação  de  empresa  especializada  no  fornecimento,  instalação  e
configuração de equipamentos audiovisuais, bem como treinamento aos usuários.

IMPUGNANTE: SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME

1. PRELIMINARES

1.1 DO INSTRUMENTO

    
Trata-se de impugnação apresentada por  SIEG Apoio Admin-

istrativo Ltda -  ME, CNPJ 06.213.683/0001-41,  contra os termos do Edital do

Pregão Eletrônico nº 15/2023.

2. ADMISSIBILIDADE

2.1 – Tempestividade

O art. 24 do Decreto 10.024/2019, regente da presente licita-

ção, dispõe que “Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital  do

pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até  três dias úteis

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública”.

No presente caso, a abertura das propostas foi designada para

o dia 13/04/2023, às 13h00, e a impugnação foi apresentada por intermédio de

correspondência eletrônica enviada em 05/04/2023 às 15:10h, sendo, portan-

to, tempestiva.

 3. DAS ALEGAÇÕES E DOS PEDIDOS

A empresa SIEG Apoio Administrativo Ltda - ME, em sua peça

impugnatória pretende por meio de suas alegações demonstrar a necessidade

desmembramento do lote único do pregão em análise em itens, por entender

que os objetos funcionam de forma independente e, agrupados como estão

restringem a competitividade, diminuindo a possibilidade da melhor oferta.

Argumenta  que,  a  junção  dos  itens  da  forma  como

apresentada neste pregão está em desacordo com a licitação feita por lotes,

pois denuncia elementos de diversos segmentos como o item 21 e o item 56
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do  lote  único,  que  são  “Monitor  Interativo  75  com Suporte”  e   “Cartão  de

Memória SDXC 64GB”, respectivamente.

Ressalta que, caso a justificativa fosse a padronização, não se

poderia  aceitar  porquanto  a  padronização  cuida  de  produtos,  serviços  e

atividades e nos exemplos dos itens 21 e 56 acima expostos, não se há falar

em padronização.  Ademais,  informa que os equipamentos do lote,  em sua

maioria,  são produzidos por  empresas autônomas e  sendo lote  único,  cria

obstáculos desnecessários para os licitantes, além de ir contra os princípios da

economicidade e eficiência, por necessitar inserir elementos intermediários de

revenda, tende a ser mais onerosa a contratação para a Administração.

Outrossim,  evidencia  que  a  padronização  dos  lotes  pode

influenciar no inclusive no treinamento, caso haja a inclusão de intermediários,

porquanto, não sendo feito por fornecedor especializado no equipamento, há

de se concluir que não terá a mesma qualidade:

“uma empresa especializada em equipamento de áudio visual

dificilmente  terá  conhecimento  aprofundado  para  aplicar

treinamento  para  Switch  de rede.  Desta  forma a  junção  de

ramos  distintos  impacta  não  só  no  valor,  mas  também  na

qualidade do processo de capacitação dos usuários, portanto é

essencial a separação do lote, evitando a licitação deserta ou

ainda, a inclusão de intermediários”.

Nessa linha de entendimento  de composição desnecessária

em um lote, cita o exemplo do Pregão Presencial nº 9/2022, da Faculdade de

Direito de São Bernardo do Campo, em que se deflagra o quão oneroso pode

ser para a administração pública, veja-se:

 

“[…]  um  cabo  USB  foi  adquirido  ao  preço  unitário  de  R$

3.024,00  (três  mil  e  vinte  e  quatro)  reais,  valor  totalmente

incoerente com o mercado, onde um cabo ISB com 15 metros

pode ser encontrado por cerca de R$ 72,00 (setenta e dois)

reais”

Adiante, aduz que a aquisição por itens é a regra e com o

agrupamento  de  itens  em  lotes  diminuirá  certamente  a  quantidade  de

fabricantes no certame e que a separação em itens aumentará a participação

de empresas interessadas em concorrer,  especialmente  as  fabricantes  que

normalmente  são  especializadas  em  apenas  uma  linha  de  produtos,

possibilitando a ampla participação, obrigatória a todos os certames.
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Diante  de  suas  explanações,  a  impugnante  requer  que  a

disputa deixe de ser por lote, para ser por itens sugerindo:

“sugerimos a divisão do lote por categorias, dispondo de um

lote  para  equipamentos  áudio  visuais,  outro  para  os  itens

relacionados a vídeo wall, outro lote para monitor interativo e

um lote para equipamentos de rede,  garantindo assim, uma

entrega de qualidade dos equipamentos e treinamentos, além

da economicidade”.

Ao final, nos pedidos, requer seja o edital retificado para que a

disputa  passe  a  ser  por  itens  e  não  por  lote  e  subsidiariamente,  caso  se

mantenha o lote em grupo, que o item 21, Monitor Interativo 75 com Suporte,

seja desmembrado, formando outro lote com 4 itens.

4. DO DIREITO

Invoca a impugnante os princípios da licitação para destacar a

isonomia entre os licitantes. Cita o art. 3º da Lei 8.666/93, o inciso XXI, do art.

37  da  CR,  destacando  que  processo  de  licitação  pública  deve  assegurar

igualdade de condições a todos os concorrentes.

Complementa  aduzindo  que  o  entendimento  dominante  do

TCU  é  pela  excepcionalidade  da  contratação  por  lotes,  utilizada  apenas

quando  houver  divisibilidade  do  objeto,  a  fim  de  se  permitir  a  ampla

participação  dos  interessados,  bem  como  a  efetiva  busca  pela  melhor

proposta.

Embasa seu entendimento se utilizando dos fundamentos da

Súmula nº 247 e no § 1º do art. 23 da Lei Nº 8.666/93.

A  impugnante  conclui  que  é  obrigação  da  Administração

Pública  não  somente  buscar  a  proposta  mais  vantajosa,  mas  também

demonstrar  que  concedeu  a  todos  os  concorrentes  aptos  a  mesma

oportunidade.

5.  MANIFESTAÇÃO DA DEMANDANTE

A  impugnação  foi  submetida  à  apreciação  da  unidade

técnica/demandante – Secretaria de Comunicação do TRT3, que manifestou-

se acerca das alegações da impugnante, nos seguintes termos:
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 A divisão em lotes  não é  vantajosa  à  administração,  pois,

considerando  a  interdependência  dos  itens  que  formam  o  sistema,  o

fornecimento, a instalação e o posterior treinamento realizado por empresas

distintas trariam dificuldades na gestão contratual. Havendo fracionamento em

lote, são várias as hipóteses em que haveria prejuízo à Administração, dentre

os quais citamos:

O atraso na entrega de itens por um fornecedor atrasaria o

serviço  de  instalação,  gerando  insegurança  a  outro  fornecedor  quanto  a

fatores que não dependem dele ou do Tribunal. Tal incerteza provavelmente se

traduzirá em valores mais elevados nos serviços.

Como detalhado no Termo de Referência, os bens a serem

entregues formarão uma longa cadeia que funcionará em conjunto. Em caso

de  falha,  pode-se  não  saber  qual  componente  apresenta  o  problema,  e

teríamos de acionar mais de um fornecedor até que se descubra a origem da

falha.

Além  disso,  caso  o  fornecedor  do  bem  seja  diferente  da

empresa instaladora, ainda poderá haver controvérsia quanto ao procedimento

de instalação do produto defeituoso.

 A  divisão  em  lote  do  item  que  compreende  cartões  de

memória tampouco se justifica, mesmo não considerando fatores técnicos.

 Levando-se em conta o valor total  do contrato,  o custo do

fornecimento de cartões, e o custo operacional que a Administração tem para

formalizar e gerir  um contrato (com envolvimento de várias unidades deste

Tribunal), o princípio da eficiência nos recomenda a contratação em lote único.

Quanto  ao  segundo  item  mencionado  (MONITOR

INTERATIVO 75 COM SUPORTE), cumpre destacar que ele também funciona

em cadeia, gerando e recebendo conteúdo em comunicação com o sistema de

videoconferência. Qualquer anomalia no resultado final será sanada  de modo

mais eficiente se o fornecimento de todos os itens e instalação tiverem sido

feitas pelo mesmo fornecedor, pois a responsabilidade pelo funcionamento de

todo o sistema recai, novamente frisamos, sobre um único fornecedor.

Finalmente,  ressaltamos que existem empresas capazes de

fornecer,  instalar  e  oferecer  treinamento  de  modo  eficaz,  uma  vez  que

aquisições  similares  já  foram  feitas  por  este  Tribunal  (contratos  07SR056,

11FR041 e 12SR048 deste Regional).  
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Diante  do  exposto,  e,  por  tratar-se  de  matéria  de  caráter

técnico e de responsabilidade da área demandante,  acolhe-se o  parecer da

unidade demandante,  na íntegra,  para indeferir  os pedidos da impugnante,

pelos  fatos  e  fundamentos  apresentados na  manifestação  da  Secretaria

Comunicação acima transcrita.

6. CONCLUSÃO

Pelos motivos elencados, conheço da Impugnação interposta

pela empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, por atender os re-

quisitos de admissibilidade e tempestividade, para no mérito negar-lhe provi-

mento, levando em consideração os termos do parecer emitido pela unidade

técnica/demandante, o qual adoto em sua integralidade, para fazer parte deste

decisum, mantendo-se os termos do edital em comento. 

A  data  de  abertura  do  certame  continua  sendo  o  dia

13/04/2023.

Remeta-se cópia desta decisão, por meio eletrônico, à impug-

nante, disponibilizando-a e publicando-a no sítio eletrônico deste Tribunal.

Belo Horizonte, 11 de abril de 2023.

Cláudia Sturzeneker Cypreste

Pregoeira
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AO ILUSTRÍSSIMO (A) PREGOEIRO (A) DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2023 - PROCESSO –e-

PAD 11287/2023 (SECOM) 

 

A empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede 

na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua José Merhy, 1266, com endereço eletrônico 

juridico@sieg-ad.com.br, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 

06.213.683/0001-41, por intermédio do seu representante infra-assinado, vem tempestivamente e 

com fulcro no artigo 41º e seus parágrafos da Lei Federal nº 8.666/1993, apresentar PEDIDO DE 

IMPUGNAÇÃO em face do Edital em epigrafe, pelas razões de fato e de direito que passa a 

expor: 

 

1) SÍNTESE FÁTICA  

A Secretaria de Licitações e Contratos do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª 

REGIÃO, instaurou procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, visando a 

“Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação e configuração de 

equipamentos audiovisuais, bem como treinamento aos usuários, nos termos deste Edital e seus 

anexos.”.  

Todavia, denota-se a presença de vício que pode vir a macular todo o processo, 

cuja prévia correção se mostra indispensável à abertura do certame e a formulação de 

propostas.  

Face o interesse público evidente do procedimento em voga, por sua amplitude, 

SOLICITA-SE COM URGÊNCIA a análise do mérito deste Esclarecimento pelo (a) Sr. (a) Pregoeiro 

(a), a fim de evitar prejuízos maiores para o erário público, o qual certamente será lesado caso o 

Edital permaneça nos termos atuais. Tal é o que se passa a demonstrar. 

mailto:juridico@sieg-ad.com.br
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2) PRELIMINARMENTE 

Informamos que o presente documento conta com assinatura digital, em 

conformidade com a Medida Provisória nº 2.200-2/01, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras (ICP - Brasil) e instituiu requisitos formais e técnicos, para a autenticação digital 

de documentos públicos ou privados, cujo integral cumprimento concede ao documento 

autenticado digitalmente o mesmo valor probatório dos originais (art. 2o-A, §2o da Lei nº 

12.682/2012). 

Desse modo, entende-se que será dispensado o protocolo da via original deste 

documento, dada a validade jurídica a ele instituída. 

3) DAS RAZÕES  

 

Inicialmente, cumpre mencionar que o presente pleito pretende afastar do 

procedimento licitatório, exigências feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que 

disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição 

desnecessária do universo de possíveis e capacitados licitantes, obstando a BUSCA DA 

CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA para Administração Pública.1 

 

 

A) DA DISPUTA POR LOTES 

O presente instrumento convocatório é composto por lote único que possui objetos 

que funcionam de forma independente, cumulados no mesmo lote. 

Portanto, o Edital do Pregão Eletrônico acima apresentado, encontra em 

desacordo com a Constituição Federal, com a legislação pertinente e com o entendimento 
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dominante do TCU ao agrupar em lotes itens divisíveis, resultando em restrição na participação 

dos licitantes interessados e capazes de oferecer a melhor proposta. 

O Edital dispõe de diversos itens em um lote, entretanto, para um melhor benefício 

ao órgão, em relação à economia e qualidade dos equipamentos, é recomendado o 

desmembramento dos lotes em itens. 

O resultado disso é que as empresas, possivelmente, vão preferir adquirir os produtos 

de maneira terceirizada, o que, pelo Princípio da Economicidade, não será a alternativa mais 

vantajosa à Administração Pública. 

Ocorre que a junção destes itens num mesmo lote não está de acordo com a razão 

para a qual foi criada a possibilidade de licitação por lotes, que seria apenas em casos 

excepcionais, pois claramente apresenta elementos de diversos segmentos como “CARTÃO DE 

MEMÓRIA SDXC 64GB” (ITEM 56 do lote único), e “MONITOR INTERATIVO 75 COM SUPORTE” (ITEM 

21 do lote único).  

Ainda que o edital apresentasse a justificativa de padronização, esse argumento 

não mereceria prosperar, pois a padronização é a uniformização de produtos, serviços e 

atividades. E no caso em tela não há que se falar em padronização entre um “CARTÃO DE 

MEMÓRIA SDXC 64GB” (ITEM 56 do lote único), e “MONITOR INTERATIVO 75 COM SUPORTE” (ITEM 

21 do lote único). 

Os equipamentos ora amarrados no lote único do Pregão Eletrônico em pauta são 

produzidos, na maioria dos casos, por empresas autônomas. Significa que a empresa que 

trabalha apenas com “MONITOR INTERATIVO 75 COM SUPORTE” (ITEM 21 do lote único), não 

poderá participar do certame em razão do equívoco na elaboração do edital. O mesmo ocorre 

com os fabricantes dos demais itens. 

A título exemplificativo, a empresa SEEGMA é um fornecedor especializado em 

equipamentos áudio visuais, tendo capacidade para oferecer os itens relativos a câmera PTZ, 

porém os mesmos não fornecem monitores de vídeo wall, estrutura para vídeo wall, monitores de 

apoio para visualização com suporte, o que inviabiliza a participação de uma empresa 

conceituada em seu ramo, ou ainda para participar teria que inserir intermediários no processo. 

Portanto, a junção dos itens em lotes cria obstáculos desnecessários para os 

licitantes, além de e vai contra os princípios da economicidade e eficiência, uma vez que cria 
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uma demanda que tende a ser mais onerosa para a Administração, por conta da necessidade 

de inserir elementos intermediários de revenda. 

Importante destacar que, ao inserir intermediários, o treinamento também não terá 

a qualidade de um fornecedor especializado no equipamento, por exemplo, uma empresa 

especializada em equipamento de áudio visual dificilmente terá conhecimento aprofundado 

para aplicar treinamento para Switch de rede. 

Desta forma a junção de ramos distintos impacta não só no valor, mas também na 

qualidade do processo de capacitação dos usuários, portanto é essencial a separação do lote, 

evitando a licitação deserta ou ainda, a inclusão de intermediários. 

Um exemplo de o quanto a composição desnecessária, em lote pode onerar a 

administração pública é o Pregão Presencial nº 9/2022 da Faculdade de Direito de São Bernardo 

do Campo: 

 

 

Note que um cabo USB foi adquirido ao preço unitário de R$ 3.024,00 (três mil e vinte 

e quatro) reais, valor totalmente incoerente com o mercado, onde um cabo ISB com 15 metros 

pode ser encontrado por cerca de R$ 72,00 (setenta e dois) reais: 

 

   

 

 

 

 

 

 



 

R. JOSÉ MERHY 1266 – 82560-440 | CURITIBA – PR | +55 41 3019-7434| JURIDICO@SIEG-AD.COM.BR | WWW.SIEG-AD.COM.BR 
5/10 

A alternativa mais vantajosa à Administração Pública é justamente permitir que os 

fabricantes de “CARTÃO DE MEMÓRIA SDXC 64GB” (ITEM 56 do lote único), estejam aptos para 

participar do processo licitatório, abrindo espaço, assim, para ampla concorrência e pela busca 

dos melhores preços. 

Certamente, as empresas distribuidoras de “MONITOR INTERATIVO 75 COM 

SUPORTE” (ITEM 21 do lote único), apresentarão propostas mais rentáveis à Administração Pública 

para este item, haja vista serem fornecedores deste gênero de produtos em específico.  

Seguindo nesta linha, para exercitar idêntico raciocínio lógico, suponha-se a 

instauração de uma licitação visando a aquisição de diferentes veículos, tendo como objetivo o 

transporte e locomoção de policiais para o patrulhamento. Neste caso hipotético, a 

Administração pretende adquirir 04 (quatro) tipos diferentes de veículos, a seguir especificados, 

que serão licitados em um único Lote: 

 

a) Veículo TIPO 1: veículo automotor de 04 rodas, tipo passeio popular, 02 portas, 

para 05 pessoas, de, no mínimo, 1.000 cilindradas, sem ar condicionado; 

b) Veículo TIPO 2: motocicleta de 02 rodas, para 02 pessoas, de no mínimo, 125 

cilindradas; 

c) Veículo TIPO 3: veículo automotor de 04 rodas, tipo misto pessoas/utilitário (tipo 

caminhonete), 02 portas, para 02 pessoas na frente, com separação total na parte 

traseira para possibilitar seu uso como viatura policial e com possibilidade de carga 

de, no mínimo, 01 tonelada; 

d) Veículo TIPO 4: bicicleta, de 02 rodas, aro 29, para 01 pessoa, com no mínimo 10 

marchas. 

 

Neste caso, assim como para o certame em apreço, não necessariamente um 

licitante interessado terá todos esses diferentes tipos de veículos em seu portfólio: pode ser 

especializado apenas em motos ou bicicletas (tipos 2 e 4), possuindo preços realmente muito 

competitivos no mercado; mas o fato de não trabalhar com veículos automotores de pequeno 

e médio porte (tipos 1 e 3), lhe prejudicará sobremaneira, impedindo-o de participar do Certame, 
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pois a avaliação do preço considera apenas o Lote, o que fere gravemente o Princípio da 

Competitividade e o Princípio da Busca da Proposta Mais Vantajosa pela Administração. 

Por isso, preferem-se as aquisições por itens nestes casos. Seria improvável encontrar 

empresas suficientemente capazes de oferecer propostas vantajosas e tornar o certame 

competitivo. Ademais, repete-se: a aquisição por itens é a regra.  

Ainda por consequência do agrupamento dos itens em lotes, a quantidade de 

fabricantes presentes no certame será menor, pois seria improvável encontrar tantas empresas 

capazes de oferecer propostas vantajosas e tornar o certame competitivo.  

Por outro lado, com a separação dos lotes em itens, será ampliada a participação 

de empresas interessadas em concorrer, especialmente as fabricantes que normalmente são 

especializadas em apenas uma linha de produtos, oferecerem suas propostas.  

Nesse contexto, resta evidente que não há justificativa para a junção em um 

mesmo lote dos produtos ora licitados, tratando-se provavelmente de um equívoco que deve ser 

corrigido para que se tenha o devido prosseguimento do certame.  

Diante disso, exsurge claramente que há limitação na ampla participação – 

obrigatória a todos os certames – o que pode e deve, com todo o respeito, facilmente ser 

corrigido com a simples contratação dos produtos através de compra por itens. Requer-se, 

portanto, desde logo, que a disputa deixe de ser por lote, e passe a ser por itens. 

Ainda, para melhor andamento do Certame, sugerimos a divisão do lote por 

categorias, dispondo de um lote para equipamentos áudio visuais, outro para os itens 

relacionados a vídeo wall, outro lote para monitor interativo e um lote para equipamentos de 

rede, garantindo assim, uma entrega de qualidade dos equipamentos e treinamentos, além da 

economicidade. 

Subsidiariamente, caso o órgão compreenda pela manutenção da disputa por 

grupo, que o item “MONITOR INTERATIVO 75 COM SUPORTE” (ITEM 21 do lote único) seja 

desmembrado do lote único, passando a formar um lote por si só com suas 4 (quatro) unidades. 
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4) DO DIREITO  

Em conformidade com o artigo 3º da Lei de Licitações, são princípios expressos da 

licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo. 

Dentre eles, destaca-se o princípio da igualdade entre os licitantes, também 

conhecido como princípio da isonomia: a Administração Pública deve conduzir a licitação de 

maneira impessoal, sem prejudicar ou privilegiar nenhum licitante. Desde que preencham os 

requisitos exigidos, todos os que tiverem interesse em participar da disputa devem ser tratados 

com isonomia. 

A importância da licitação para a Administração Pública está expressa no artigo 37, 

XXI, da Constituição da República: 

 

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. “ 

 

Assim, o referido princípio dos administrados perante à Administração Pública, ao 

ser aplicado à licitação pública, transmuda-se no princípio da igualdade de condições a todos 

os concorrentes, que adquire caráter de princípio constitucional mediante a sua inclusão no texto 

da Carta Magna, acima transcrito.  

Não bastasse isso, o entendimento dominante do TCU é pela excepcionalidade da 

contratação por lotes, utilizada apenas quando houver divisibilidade do objeto, a fim de se 

permitir a ampla participação dos interessados, bem como a efetiva busca pela melhor 

proposta.  
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É neste sentido a Súmula nº 247:  

"É obrigatória à admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 

ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 

execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo 

com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade". 

 

No mesmo sentido, prevê o art. 23, §1º da Lei Nº 8.666/93:  

“As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em 

tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da 

economia de escala". 

 
Em consonância com Celso Antonio B. de Mello (2004, p. 73), para o Direito 

Administrativo, o princípio da isonomia ou da igualdade dos administrados em face da 

Administração anda de mãos dadas com o princípio da impessoalidade. Em outras palavras, a 

igualdade refere-se não à Administração Pública em si, que representa os interesses da 

coletividade, supremos em relação ao interesse privado. A igualdade, em Direito Administrativo, 

concerne ao modo como a Administração Pública deve tratar os administrados.  

Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de um específico 

processo licitatório deve ser interpretado à luz do princípio da isonomia. Sobre o assunto: 

 

 “(...) Os esclarecimentos do MinC não conseguiram elidir a subjetividade da 

avaliação da prova de conceito, especialmente considerando-se o item 1 da 
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primeira etapa e os itens 3 e 5 da segunda etapa, os quais não utilizam parâmetros 

objetivos para a atribuição dos pontos à licitante, caracterizando infringência ao 

princípio do julgamento objetivo estampado no art. 3º da Lei 8.666/1993, bem como 

ao princípio constitucional da isonomia (...) 36. Considerando os indícios de 

irregularidades relatados, que ferem dispositivos da Lei 8.666/1993, além do 

princípio constitucional da isonomia, e considerando também a exceção prevista 

no § 6º do art. 276 do RITCU, será proposto que o MinC adote medidas com vistas 

à anulação do Pregão Eletrônico 16/2014 (...) (TCU 03019620140, Relator: ANDRÉ DE 

CARVALHO, Data de Julgamento: 22/04/2015)” (grifo nosso).  

 

 
Assim é obrigação da Administração Pública não somente buscar a proposta mais 

vantajosa, mas também demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma 

oportunidade. 

 

5) DOS PEDIDOS 

 

 

Diante do exposto, impugna-se o presente edital para que o órgão: 

 

A) Retifique o edital para que a disputa deixe de ser por lote, e passe a ser por itens, 

possibilitando a ampla participação e a aplicação do princípio da economicidade. 

B) Subsidiariamente, caso o órgão compreenda pela manutenção da disputa por 

grupo, que o item “MONITOR INTERATIVO 75 COM SUPORTE” (ITEM 21 do lote único) 

seja desmembrado do lote único, passando a formar um lote por si só com suas 4 

(quatro) unidades. 
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Para garantir a competitividade do certame, aguardamos que sejam respondidos 

nossos esclarecimentos, e caso a resposta aos nossos questionamentos seja negativa, solicitamos 

considerar nosso documento como uma IMPUGNAÇÃO ao edital, uma vez que o mesmo 

restringe a participação e a competitividade. 

 

Termos em que, pede Deferimento. 

 Curitiba, 06 de abril de 2023. 
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9
��u��������e��
�v�/���������
������
����
x�����v�r94:@57A3A79=:A72>939aW36aW729;7<=:89
312529:W9i7@Z329i5653549:W9:W;239A7=7?Ay?@5389?:9=3z49:W9?:97{;725:289<7A53?;7936;723cd:9@:?;23;W3693445?3A39
=76:|3}94~@5:|3}N�
�
��u��������������v�w����
�
������h�
�
���������
�
��
����	
�
���
���
�
�v�r9
4:@57A3A795?5@5:W94W3493;5k5A3A7497<9ETDE_DBEEB97947W9=23�:9A79AW23cd:9Y9=:29;7<=:95?A7;72<5?3A:N�
�
��u������������v�
�������	
�
�������
��g���
v9q7@632394:19349=7?349A39o7589aW79479
7?aW3A239?39@:?A5cd:9A79g���
�g�����89?:49;72<:49A39o759I:<=67<7?;329?lN9GBT89A79GSDGBDBEEPN9
�
��u������������v�����
�������
�
��
�������v�r9274=:?431565A3A79A:|3}94~@5:|3}9Y9274;25;393:9
k36:29A794W349aW:;3489@:?i:2<79A54=�79:932;N9GNE_B9A396759GENSEPDBEEBN9
9
��u�����������v�
� ��
��
����v�r94:@57A3A79;7<9=:29:1�7;:9397{=6:23cd:9?:923<:9A79472k5c:49
@:<15?3A:49A7974@25;~25:9793=:5:93A<5?54;23;5k:�9=274;3cd:9A79472k5c:9397<=27434�9=27=323cd:9A79
A:@W<7?;:489472k5c:4974=7@5365�3A:49A793=:5:93A<5?54;23;5k:�93;5k5A3A749A795?;72<7A53cd:9793b7?@53<7?;:9
A79472k5c:4979?7b~@5:4�94W=:2;79;Y@?5@:89<3?W;7?cd:979:W;2:49472k5c:497<9;7@?:6:b539A395?i:2<3cd:9=3239
5?4;363cd:979;275?3<7?;:9A797aW5=3<7?;:49A795?i:2<>;5@3�9A747?k:6k5<7?;:97965@7?@53<7?;:9A79=2:b23<349
A79@:<=W;3A:29@W4;:<5�>k754979?d:9@W4;:<5�>k754�9@:<Y2@5:9k327�54;3974=7@5365�3A:9A797aW5=3<7?;:979
4W=25<7?;:9A795?i:2<>;5@3�9A747?k:6k5<7?;:9A79=2:b23<349A79@:<=W;3A:294:197?@:<7?A3�9o:@3cd:9A79
3W;:<~k754947<9@:?AW;:2N9
9
��u����������g�v����������
����v9n9@3=5;3694:@5369aW79Y9A79Q�9FFNEEE8EE9|:5;7?;3979:5;:9<56927354}89
A5k5A5A:497<9FFNEEE9|:5;7?;3979:5;:9<56}9aW:;3489?:9k36:29A79Q�9G8EE9|W<92736}9@3A39W<389;:;36<7?;79
4W14@25;:49795?;7b2365�3A:489?74;793;:897<9<:7A39@:227?;79?:9=3z49472>9A54;251WzA:97?;279A3947bW5?;79i:2<3̂��
9

����
���� ���� ��
���� �������������
��������/�����
��/�������� '$$� ))#$$$� ))#$$$0$$�
�
���� '$$� ))#$$$� ))#$$$0$$�
�
��u������
���h�v�
������	
�
����
���v�r49aW:;3494d:95?A5k54zk75497897<9@34:9A79@744d:9:W9
;23?4i72y?@53939;72@752:489472>927365�3A393936;723cd:9@:?;23;W369=72;5?7?;7N9
�
��u�������
��v�
���
g��������	
v�r93A<5?54;23cd:9A394:@57A3A79472>97{72@5A39=76:|3}9�?5@:|3}9
4~@5:|3}9��������/�����
��/�������9aW7927=2747?;32>967b36<7?;79394:@57A3A7979=:A72>9=23;5@329
;:A:979aW36aW7293;:9A79b74;d:9=72;5?7?;793:9:1�7;:94:@536N9
�

�������������



����������������	
����
��
��
��	
��
���������

���������������������������������
��� �!"#�$%#&'(#%)(*$$$'+,'�
�����!"#�,'�&�$-,$,'.+&�

�
��/������
0��1�2�������
��
����3+��4
��2567895:;<=>7895?>@ABCD5E=F8B5GH85BAI=B8@85HAJ:8KD585
ILIGK>5@A5?B;MK8N>BAD5>N:ABO8@8:58:5@=:?>:=PQA:5BARGK8HAJI8BA:5?ABI=JAJIA:S5
�
��/������
0��1�����1����2�
�����4���	
�
������
�2�T5:><=A@8@A5?>@ABC5KAO8JI8B5N8K8JP>:5
=JIABHA@=CB=>:5>G5=JIAB<8K8BA:5A5@=:IB=NG=B5>:5KG<B>:5AO=@AJ<=8@>:5J>:5HA:H>:S5
�
��/������
0��1����U��
�2�

�4�����
������1
����2�T>5IVBH=J>5@A5<8@85AFAB<L<=>D5AH5WX5
@A5YAZAHNB>D5>78958@H=J=:IB8@>B7895?BA:I8BC5<>JI8:5[G:I=E=<8@8:5@A5:G858@H=J=:IB8P\>D5?B><A@AJ@>5]5
AK8N>B8P\>5@>5=JOAJICB=>D5@>5N8K8JP>5?8IB=H>J=8K5A5@>5N8K8JP>5@A5BA:GKI8@>5A<>ĴH=<>D5<8NAJ@>58>7]95
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